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I.
INTRODUÇÃO
O Conselho Permanente, em sua sessão de 31 de julho de 2002, decidiu fundir a Comissão Especial sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas com a Comissão sobre Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA.  A Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) foi encarregada de coordenar as atividades atribuídas à Organização dos Estados Americanos pelas Cúpulas das Américas e a participação da sociedade civil nas atividades da OEA.

O Conselho Permanente aprovou, em 15 de dezembro de 1999, mediante a resolução CP/RES. 759 (1217/99), as “Diretrizes sobre a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA”, as quais foram posteriormente endossadas pela Assembléia Geral mediante a resolução AG/RES. 1707 (XXX-O/00). 

Também, mediante as resoluções CP/RES. 840 (1361/03) e AG/RES 1915 (XXXIII-O/03), foram adotaram estratégias destinadas a aumentar e fortalecer a participação da sociedade civil nas atividades da OEA.  Até esta data, 171 organizações da sociedade civil estão inscritas no Registro da OEA.


O Regulamento do Conselho Permanente, em seu artigo 22, b, atribui as seguintes funções à CISC no que diz respeito à participação da sociedade civil:


i.
implementar as “Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades na OEA” e sugerir ao Conselho Permanente as modificações que a Comissão considerar pertinente;


ii.
formular, implementar e avaliar as estratégias necessárias para aumentar e facilitar a participação da sociedade civil nas atividades da OEA;


iii.
promover o fortalecimento das relações que forem estabelecidas entre as organizações da sociedade civil e os órgãos e repartições da OEA no âmbito das funções que a Carta atribui ao Conselho Permanente;


iv.
examinar e formular recomendações ao Conselho Permanente sobre os temas relacionados com a participação da sociedade civil nas atividades da OEA que as organizações da sociedade civil lhe apresentarem ou que o Conselho Permanente ou a Assembléia Geral lhe confiar;


v.
analisar e apresentar ao Conselho Permanente as solicitações de participação nas atividades da OEA apresentadas ao Secretário-Geral pelas organizações da sociedade civil.

II.
CONSIDERAÇÃO DE NOVOS PEDIDOS

Nas reuniões realizadas em 16 de outubro e em 28 de novembro de 2006, a CISC considerou as solicitações das 35 seguintes organizações da sociedade civil: 

	1. Transparencia Internacional Costa Rica 
	(CP/CISC-255/06)



	2. Transparência Brasil
	(CP/CISC-256/06)



	3. Caja de Compensación Familiar de Antioquia (COMFAMA) 


	(CP/CISC-257/06)

	4. Coalición Regional contra el Tráfico de Mujeres y Niñas en América Latina y el Caribe, A.C.  (CATW-LAC) 

	(CP/CISC-258/06)

	5. Centro Latinoamericano de Estudios y Cooperación para el Desarrollo (CENLAT) 

	(CP/CISC-259/06)

	6. Corporación Participación Ciudadana Ecuador (Participación Ciudadana) 

	(CP/CISC-260/06)

	7. Federación Latinoamericana de Ciudades, Municipios y Asociaciones de Gobiernos Locales (FLACMA) 

	(CP/CISC-261/06)

	8. Foro de Mujeres del MERCOSUR, Capítulo Paraguay
	(CP/CISC-262/06)



	9 Fundación Talento para el Desarrollo de la Simulación Dinámica, el Pensamiento Sistémico y el Conocimiento (Fundación Talento)

	(CP/CISC-263/06)

	10. Fundación Terra 


	(CP/CISC-264/06)

	11. Grupo Cívico Ética y Transparencia (EyT) 

	(CP/CISC-265/06)

	12. Movimento Nacional de Direitos Humanos (MNDH) 

	(CP/CISC-266/06)

	13. Terra de Direitos 

	(CP/CISC-267/06)

	14. Asociación Civil Espacio Plaza Argentina 


	(CP/CISC-269/06)

	15. Centro para el Desarrollo Comunal (CEDECO) 


	(CP/CISC-270/06)

	16. Corporación Cultural Nueva Acrópolis de Chile 


	(CP/CISC-271/06)

	17. Galilei Consulting 


	(CP/CISC-275/06)

	18. African Canadian Legal Clinic (ACLC) 


	(CP/CISC-278/06)

	19. Art Center College of Design 


	(CP/CISC-279/06)

	20. Asociación de Comunicadores Sociales Calandria 


	(CP/CISC-280/06)

	21. Barbados Youth Business Trust (BYBT) 


	(CP/CISC-281/06)

	22. Centro National de Comunicación A.C. (CENCOS)
	CP/CISC-283/06)


	23. Chile Transparente, Capítulo Chileno de Transparencia Internacional 

	(CP/CISC-284/06)

	24. Committee of Relief and Cooperation for the Advancement of Haiti (CORCAH) 


	(CP/CISC-285/06)

	25. Consejo Nacional del Comercio y los Servicios (CONSECOMERCIO) 


	(CP/CISC-286/06)

	26. Corporación de Apoyo a Misiones Integrales Camioneros (CAMI) 


	(CP/CISC-287/06)

	27. Sociedad Uruguaya para el Progreso de la Ciencia y la Tecnología (SUPCYT) 


	(CP/CISC-288/06)

	28 International Education and Resource Network, Trinidad and Tobago (iEARN TnT) 


	(CP/CISC-289/06)

	29. Instituto de Derechos Humanos y Relaciones Internacionales “Alfredo Vázquez Carrizosa” 


	(CP/CISC-290/06)

	30. Fundación Cultura Democrática (FUCUDE) 

	(CP/CISC-292/06)

	31. Haitian American Grassroots Coalition (HAGC) 


	(CP/CISC-293/06)

	32. Coalición Hispana 


	(CP/CISC-294/06)

	33.Instituto de Derechos Humanos Santo Domingo (IDHSD) 


	(CP/CISC-295/06)

	34. Fundación Antonio Restrepo Barco 


	(CP/CISC-296/06)

	35. Fundación Congreso Judío Mundial
	(CP/CISC-297/06)


III.
RECOMENDAÇÕES

A Comissão decidiu recomendar ao Conselho Permanente a aprovação dos pedidos das mencionadas organizações da sociedade civil. Em conformidade com o artigo 6 das Diretrizes e em cumprimento do artigo 22, b, v, do Regulamento do Conselho Permanente e demais disposições concordantes, cabe-me apresentar à consideração do Conselho Permanente a recomendação da Comissão para que o Conselho aprove a participação destas 35 organizações nas atividades da OEA e que as mesmas sejam inscritas no Registro de Organizações da Sociedade Civil. 


Marina Valere

Embaixadora, Representante Permanente de Trinidad e Tobago
Presidente, Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e

Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA
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